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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 
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AS CONCEPÇÕES DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR. 
A CONCEPÇÃO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA ENVOLVENDO 
A PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS PROFISSIONAIS QUE ATU-
AM NA ESCOLA E A DA COMUNIDADE DESSA UNIDADE 
DE ENSINO. 

GESTÃO ESCOLAR
50A gestão escolar foi criada com o intuito de diferenciar e inte-

gralizar o contexto educacional, sua função é otimizar os processos 
diários e aumentar e melhorar a eficiência do ensino dentro da ins-
tituição. Nesse sentido, ela visa a proporcionar organização e arti-
culação de premissas que asseguram o processo educacional nas 
instituições de ensino e desburocratizar atividades cotidianas.

Ela é diferente da Administração Escolar, que é a responsável 
pelos recursos materiais e financeiros que devem garantir a qua-
lidade de ensino. A gestão escolar é a forma de administrar uma 
escola em sua totalidade, portanto o responsável por ela deve ter 
habilidades de gerenciamento que vão desde o plano pedagógico 
até os recursos financeiros.

Seu principal objetivo é buscar o aprimoramento institucional e 
pessoal de todos os setores da escola devendo fortalecer a lideran-
ça, motivar a equipe ao alcançar seus objetivos, aumentar a quali-
dade do currículo e estimular cada vez mais a participação dos pais 
e da comunidade na escola. Sempre com a ambição da excelência 
no processo de ensino-aprendizagem.

A gestão escolar pode englobar vários setores, dentre estes os 
considerados mais importantes são: Gestão Pedagógica, Gestão Ad-
ministrativa, Gestão Financeira, Gestão de Recursos Humanos, Ges-
tão da Comunicação, Gestão de Tempo e Eficiência de Processos.

Assim posto, entende-se que cada instituição tem suas pecu-
liaridades e cabe a cada uma elaborar e aplicar sua proposta pe-
dagógica, administrar a escola como um todo, zelar pela qualidade 
de ensino para o discente, oferecer condições de trabalho para o 
docente e sempre promover a integração entre a escola e a comu-
nidade.

É interessante pensar na Instituição como um organismo vivo, 
onde cada setor pode representar uma funcionalidade vital para o 
sucesso da escola. Cada um desses “órgãos” tem suas diferenças, 
porém se trabalharem em cooperação, a escola trará resultados 
positivos muito maiores do que se esses setores trabalhassem 
independentes um do outro.

Setores da Gestão Escolar 

Gestão Pedagógica
Esta área é considerada a principal, está relacionada com a or-

ganização e com o planejamento de todo o sistema educacional, 
além da elaboração e execução de projetos pedagógicos. 

Esta gestão tem como principal foco melhorar as práticas educa-
cionais e sempre explorar novas maneiras de ensinar mais e melhor. 
Os líderes educacionais são fundamentais para que toda essa didá-
tica inovadora funcione. As ações elementares que os responsáveis 
por esse tipo de gestão devem exercer, incluem:

- Articular as concepções, estratégias métodos e conteúdos no 
ambiente educacional;

- Definir as metas necessárias para otimização dos processos 
pedagógicos;

50  https://bit.ly/2IeXswl ; https://bit.ly/2ztIJrY

- Conseguir fazer com que os profissionais de ensino e a comu-
nidade escolar assumam esse compromisso como seu próprio obje-
tivo de melhorar a educação;

- Despertar no professor a vontade de ensinar e no aluno a von-
tade de aprender;

- Avaliar o trabalho pedagógico exercido por professores e pra-
ticados na instituição;

- Estabelecer formas de envolver mais os docentes na educação;
- Criar um ambiente estimulante e motivador para a comunida-

de escolar.

Gestão Administrativa
Como já dito, a gestão administrativa cuida dos recursos físi-

cos, financeiros e materiais da instituição. Sempre buscando zelar 
por todos os bens que serão utilizados em função do ensino. Para 
que ela funcione, é necessário estar atento às rotinas da secretaria, 
legislação educacional, processos educacionais, manutenção patri-
monial e várias outras tarefas e atribuições fundamentais para que 
tudo flua bem e para que os professores tenham tudo o que preci-
sam para ensinar com qualidade.

Entre as principais atribuições da gestão administrativa nas es-
colas e cursos estão:

- Organizar e administrar os recursos físicos, materiais e finan-
ceiros da escola ou curso;

- Organizar a necessidade de compras, consertos e manutenção 
dos bens patrimoniais;

- Manter o inventário dos bens e patrimônios da instituição 
atualizados;

- Manter o ambiente limpo e organizado;
- Garantir a correta utilização dos materiais da instituição de 

ensino;
- Garantir o cumprimento das leis, diretrizes e estatuto do colé-

gio ou curso,
- Utilizar as tecnologias da informação para melhorar os proces-

sos de gestão em todos os segmentos da escola.

Gestão Financeira
A Gestão Financeira cuida do orçamento da instituição, obser-

vando atentamente os gastos, as oportunidades de melhoria e ana-
lisando recursos e investimentos. Entre os benefícios obtidos, um 
sistema financeiro bem organizado permite tomadas de decisões 
mais ágeis e garante que as demais áreas funcionem corretamen-
te, sem surpresas. Assim, o planejamento financeiro é fundamental 
para uma estratégia educacional de sucesso e uso correto dos re-
cursos.

Quando bem realizada, a Gestão Financeira de uma instituição 
de ensino possibilita o controle das contas a pagar e a receber, e 
da inadimplência dos alunos, evitando situações mais graves. Assim 
sendo, a gestão financeira deve andar em sintonia com a gestão 
administrativa e com o plano pedagógico, proporcionando uma si-
tuação confortável para a instituição de ensino.

Para ajudar nessa tarefa, uma boa solução é o investimento em 
softwares de gestão escolar para integralizar os setores na contínua 
busca pelo sucesso do planejamento educacional.
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Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a 
procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária 
poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o 
fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de 
origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.

SEÇÃO II
DA PERDA E DA SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR 

(EXPRESSÃO SUBSTITUÍDA PELA LEI Nº 12.010, DE 2009) VI-
GÊNCIA

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do 
poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou 
de quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituída pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 156. A petição inicial indicará:
I - a autoridade judiciária a que for dirigida;
II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente 

e do requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido 
formulado por representante do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;
IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o 

rol de testemunhas e documentos.
Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 

ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do poder familiar 
, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da 
causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, 
mediante termo de responsabilidade. (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária 
determinará, concomitantemente ao despacho de citação e 
independentemente de requerimento do interessado, a realização 
de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar para comprovar a presença de uma das causas de 
suspensão ou destituição do poder familiar, ressalvado o disposto 
no § 10 do art. 101 desta Lei, e observada a Lei  n o 13.431, de 4 de 
abril de 2017 . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, 
é ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe interprofissional 
ou multidisciplinar referida no § 1 o deste artigo, de representantes 
do órgão federal responsável pela política indigenista, observado o 
disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida 
de entrevista da criança ou do adolescente perante equipe 
multidisciplinar e de oitiva da outra parte, nos termos da Lei nº 
13.431, de 4 de abril de 2017. (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança 
ou de adolescente, o juiz comunicará o fato ao Ministério Público 
e encaminhará os documentos pertinentes.  (Incluído pela Lei nº 
14.340, de 2022)

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, 
oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

§ 1 o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios 
para sua realização. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 2 o O requerido privado de liberdade deverá ser citado 
pessoalmente. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 3 o Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver 
procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, 
deverá, havendo suspeita de ocultação, informar qualquer pessoa 
da família ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que 
voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos 
do art. 252 e seguintes da Lei n o 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil) . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local 
incerto ou não sabido, serão citados por edital no prazo de 10 (dez) 
dias, em publicação única, dispensado o envio de ofícios para a 
localização. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir 
advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, 
poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual 
incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir 
da intimação do despacho de nomeação.

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de 
liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento da 
citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído 
pela Lei nº 12.962, de 2014)

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará 
de qualquer repartição ou órgão público a apresentação de 
documento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das 
partes ou do Ministério Público.

Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído 
o estudo social ou a perícia realizada por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, a autoridade judiciária dará vista dos autos 
ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, salvo quando este for o 
requerente, e decidirá em igual prazo. (Redação dada pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento 
das partes ou do Ministério Público, determinará a oitiva de 
testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de 
suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 
e 1.638 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , 
ou no art. 24 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
§ 3 o Se o pedido importar em modificação de guarda, será 

obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da criança ou 
adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de 
compreensão sobre as implicações da medida. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem 
identificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos 
de não comparecimento perante a Justiça quando devidamente 
citados. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a 
autoridade judicial requisitará sua apresentação para a oitiva. 
(Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará 
vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando 
este for o requerente, designando, desde logo, audiência de 
instrução e julgamento.

§ 1º (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
§ 2 o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, 

serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer 
técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se 
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negro começou a ser usado pelos senhores para designar pejorativa-
mente os escravizados e este sentido negativo da palavra se estende 
até hoje. Contudo, o Movimento Negro ressignificou esse termo dan-
do-lhe um sentido político e positivo. Lembremos os motes muito 
utilizados no final dos anos 1970 e no decorrer dos anos 1980, 1990: 
Negro é lindo! Negra, cor da raça brasileira! Negro que te quero ne-
gro! 100% Negro! Não deixe sua cor passar em branco! Este último 
utilizado na campanha do censo de 1990.

Outro equívoco a enfrentar é a afirmação de que os negros se 
discriminam entre si e que são racistas também. Esta constatação 
tem de ser analisada no quadro da ideologia do branqueamento 
que divulga a idéia e o sentimento de que as pessoas brancas seri-
am mais humanas, teriam inteligência superior e, por isso, teriam o 
direito de comandar e de dizer o que é bom para todos. Cabe lem-
brar que, no pós-abolição, foram formuladas políticas que visavam ao 
branqueamento da população pela eliminação simbólica e material 
da presença dos negros. Nesse sentido, é possível que pessoas ne-
gras sejam influenciadas pela ideologia do branqueamento e, assim, 
tendam a reproduzir o preconceito do qual são vítimas. O racismo 
imprime marcas negativas na subjetividade dos negros e também na 
dos que os discriminam.

Mais um equívoco a superar é a crença de que a discussão sobre 
a questão racial se limita ao Movimento Negro e a estudiosos do tema 
e não à escola. A escola, enquanto instituição social responsável por 
assegurar o direito da educação a todo e qualquer cidadão, deverá 
se posicionar politicamente, como já vimos, contra toda e qualquer 
forma de discriminação. A luta pela superação do racismo e da dis-
criminação racial é, pois, tarefa de todo e qualquer educador, inde-
pendentemente do seu pertencimento étnico-racial, crença religiosa 
ou posição política. O racismo, segundo o Artigo 5º da Constituição 
Brasileira, é crime inafiançável e isso se aplica a todos os cidadãos e 
instituições, inclusive, à escola.

Outro equívoco a esclarecer é de que o racismo, o mito da de-
mocracia racial e a ideologia do branqueamento só atingem os ne-
gros. Enquanto processos estruturantes e constituintes da formação 
histórica e social brasileira, estes estão arraigados no imaginário social 
e atingem negros, brancos e outros grupos étnico-raciais. As formas, 
os níveis e os resultados desses processos incidem de maneira difer-
ente sobre os diversos sujeitos e interpõem diferentes dificuldades 
nas suas trajetórias de vida escolar e social. Por isso, a construção de 
estratégias educacionais que visem ao combate do racismo é uma 
tarefa de todos os educadores, independentemente do seu pertenci-
mento étnico-racial.

Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elabora-
das com o objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas 
têm como objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os 
brancos a consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer con-
hecimentos e segurança para orgulharem-se da sua origem africana; 
para os brancos, poderão permitir que identifiquem as influências, a 
contribuição, a participação e a importância da história e da cultura 
dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar com as outras 
pessoas, notadamente as negras. Também farão parte de um pro-
cesso de reconhecimento, por parte do Estado, da sociedade e da 
escola, da dívida social que têm em relação ao segmento negro da 
população, possibilitando uma tomada de posição explícita contra o 
racismo e a discriminação racial e a construção de ações afirmativas 
nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira.

Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros e 
não negros, além de ter acesso a conhecimentos básicos tidos como 
fundamentais para a vida integrada à sociedade, exercício profis-

sional competente, recebam formação que os capacite para forjar 
novas relações étnico-raciais. Para tanto, há necessidade, como já 
vimos, de professores qualificados para o ensino das diferentes áreas 
de conhecimentos e, além disso, sensíveis e capazes de direcionar 
positivamente as relações entre pessoas de diferentes pertencimen-
to étnico-racial, no sentido do respeito e da correção de posturas, 
atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se insistir 
e investir para que os professores, além de sólida formação na área 
específica de atuação, recebam formação que os capacite não só a 
compreender a importância das questões relacionadas à diversidade 
étnico-racial, mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar 
estratégias pedagógicas que possam auxiliar a reeducá-las.

Até aqui apresentaram-se orientações que justificam e funda-
mentam as determinações de caráter normativo que seguem.

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana – Determinações

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasile-
ira e Africana nos currículos da Educação Básica trata-se de decisão 
política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação 
de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de garan-
tir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar devi-
damente a história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, 
que se repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. 
A relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura 
afro-brasileira e africana não se restringe à população negra, ao con-
trário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem ed-
ucar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade mul-
ticultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática.

É importante destacar que não se trata de mudar um foco et-
nocêntrico marcadamente de raiz européia por um africano, mas de 
ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, 
racial, social e econômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe às es-
colas incluir no contexto dos estudos e atividades, que proporciona 
diariamente, também as contribuições histórico-culturais dos povos 
indígenas e dos descendentes de asiáticos, além das de raiz afri-
cana e européia. É preciso ter clareza que o Art. 26A acrescido à Lei 
9.394/1996 provoca bem mais do que inclusão de novos conteúdos, 
exige que se repensem relações étnico-raciais, sociais, pedagógicas, 
procedimentos de ensino, condições oferecidas para aprendizagem, 
objetivos tácitos e explícitos da educação oferecida pelas escolas.

A autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os 
projetos pedagógicos, no cumprimento do exigido pelo Art. 26A da 
Lei 9394/1996, permite que se valham da colaboração das comuni-
dades a que a escola serve, do apoio direto ou indireto de estudio-
sos e do Movimento Negro, com os quais estabelecerão canais de 
comunicação, encontrarão formas próprias de incluir nas vivências 
promovidas pela escola, inclusive em conteúdos de disciplinas, as 
temáticas em questão. Caberá, aos sistemas de ensino, às mantene-
doras, à coordenação pedagógica dos estabelecimentos de ensino e 
aos professores, com base neste parecer, estabelecer conteúdos de 
ensino, unidades de estudos, projetos e programas, abrangendo os 
diferentes componentes curriculares. Caberá, aos administradores 
dos sistemas de ensino e das mantenedoras prover as escolas, seus 
professores e alunos de material bibliográfico e de outros materiais 
didáticos, além de acompanhar os trabalhos desenvolvidos, a fim de 
evitar que questões tão complexas, muito pouco tratadas, tanto na 
formação inicial como continuada de professores, sejam abordadas 
de maneira resumida, incompleta, com erros.




